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O   prosseguimento da crise económica em 2014, embora com alguma recuperação no segundo semes-
tre, constituiu o enquadramento em que a empresa teve de operar. Concretamente no que respeita o 
mercado da electricidade, a procura total na Península Ibérica caiu cerca de 1,3% para 292 TWh o 

que corresponde a um consumo do ano 2005.

Neste contexto, obviamente difícil para os mercados, o Mercado Derivados do MIBEL viu o seu volume ne-
gociado em contínuo cair cerca de 8% para 37,5 TWh. Comparativamente, saliente-se que o mercado OTC, 
que em 2013 atingiu um máximo histórico de 328 TWh, registou uma quebra de 16% para um volume de 
275 TWh. No cômputo global, graças a um significativo aumento dos volumes negociados nos leilões de 
produtos de gestão a prazo da interligação eléctrica Portugal-Estanha, o volume total negociado atingiu 
52,9 TWh, ou mais 11% que em 2013. De nota é, de facto, um aumento muito significativo nos volumes 
dos leilões das interligações, devido ao facto de o OMIP ter passado a gerir um modelo que abrange os dois 
extremos e não apenas a parte portuguesa da interligação, como acontecia em 2013.

Ao longo do ano de 2014 foram ainda alcançados vários recordes, entre os quais destacamos o de posições 
abertas no mercado (Open Interest) com uma média, em Dezembro, de 20,9 TWh e, ainda, o recorde mensal 
de negociação na plataforma de negociação com 5,6 TWh em Novembro. Estes volumes, alcançados no core 
business da empresa, foram fundamentais para o resultado liquido apresentado. 

Em 2014, o OMIP reforçou a sua estratégia de consolidação como uma das bolsas de energia de referência 
na Europa. O facto de entidades internacionais, como a EDF, o Citigroup e a AXPO, terem-se mantido como 
Market Makers prova que o OMIP continua a ser um mercado interessante e imprescindível para a actuação 
de entidades Ibéricas e não Ibéricas, sendo essas empresas dos sectores energético e financeiro. Como refle-
xo desse interesse, há a destacar a admissão de doze novos membros negociadores ao longo do ano.

O ano de 2014 começou com os anúncios do lançamento para negociação e registo de contratos de opções 
e da redução das comissões cobradas aos membros negociadores a par de um novo regime de garantias, 
decisões que permitem ao OMIP ir ao encontro das necessidades dos seus membros e tornar a bolsa mais 
competitiva e atractiva para os seus clientes. 

O OMIP, além da sua função principal de operador de mercado de electricidade, prosseguiu uma política de 
diversificação de actividades visando o eficiente aproveitamento de sinergias. Realça-se o aproveitamento da 
grande experiência na realização de leilões para assinalar que o OMIP ganhou o concurso para a realização 
de um leilão para atribuição de bandas de frequências de telecomunicações na Polónia. Nessa política de 
diversificação, com a qual se tenta sempre proporcionar as melhores condições para que as empresas sintam 
segurança e transparência quando negoceiam, a empresa reforçou, também, o seu papel de formador junto 
de novos agentes do mercado e até de entidades de fora da Europa com interesse no modelo de mercado do 
MIBEL tendo, através de acções organizadas por si, contribuído para um mercado ibérico cada vez mais bem 
informado sobre as potencialidades da liberalização, a que temos vindo a assistir em Portugal e Espanha. 

Estas medidas contribuirão, seguramente, para aumentar a visibilidade do OMIP e reforçar o seu papel como 
bolsa de energia na Península Ibérica e, indirectamente, no contexto europeu, do mercado interno da ener-
gia. Com esta motivação trabalhamos todos os dias para manter a competitividade e criar mais valor para 
os nossos accionistas e todos os stakeholders que confiam em nós.

Não gostaríamos, porém, de terminar esta mensagem sem reiterar o nosso agradecimento a todos os accio-
nistas pelo apoio e confiança constantes, bem como reconhecer e agradecer à equipa do OMIP o excelente 
trabalho desenvolvido. Sem dúvida, estes factores são o nosso melhor trunfo.

Lisboa, 25 de Março de 2015.

José Isidoro d’Oliveira Carvalho Netto
Vice-presidente do Conselho de Administração

Pedro Jesus Mejía Gómez
Presidente do Conselho de Administração

Texto redigido de acordo com a ortografia precedente ao atual acordo ortográfico
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2.1	Enquadramento
O Mercado Ibérico de Electricidade (MIBEL), iniciativa conjunta dos Governos da República de Portugal e 
do Reino de Espanha, visa a construção de um mercado regional coerente e facilitador de outro muito mais 
amplo: o Mercado Interno da Energia. 

Ambos os Estados designaram o OMIP como a entidade gestora dos mercados a prazo, em paralelo com o 
OMIE, a quem foi atribuída a função de entidade gestora dos mercados diário e intradiário.

É nessa qualidade que o OMIP, sociedade constituída em junho de 2003, assegura a gestão do Mercado de 
Derivados do MIBEL, conjuntamente com a OMIClear, constituída em abril de 2004, a qual desempenha as 
funções de contraparte central das operações realizadas no Mercado.

O OMIP e a OMIClear, desenvolvem a sua actividade ao abrigo da legislação portuguesa, sendo, nesse 
âmbito, reconhecidos, respetivamente, como sociedade gestora de mercado regulamentado e contraparte 
central, ambos registados na Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM).

Nos termos do Acordo Internacional de Santiago, a supervisão do MIBEL está a cargo de um Conselho de 
Reguladores, composto pelos reguladores do setor financeiro (CMVM e Comisión Nacional del Mercado de 
Valores) e do setor energético (Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos e Comisión Nacional de los 
Mercados y la Competencia) dos dois países.

2.2 Organização
Em finais de 2013 teve início o processo interno de separação das estruturas organizativas do OMIP e da 
OMIClear, o qual foi concluído no primeiro semestre de 2014. Deste modo, a organização operacional da so-
ciedade, que tem o departamento de negociação como área central, é representada de acordo com a Figura 1.

Figura 1 Organização operacional do OMIP

Paralelamente, foram celebrados contratos de prestação de serviços com outras empresas pertencentes 
ao grupo OMI, situação que, dentro dos limites previstos na legislação aplicável, permite uma adequada 
alocação e gestão dos recursos humanos disponíveis.
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Em termos de recursos humanos, a 31 de dezembro de 2014, a sociedade contava com 13 colaboradores 
(cinco do sexo feminino e oito do sexo masculino). A este número acrescem o Presidente e o Vice-Presiden-
te do Conselho de Administração, enquanto membros que exercem funções executivas.

2.3 OMI
Em 2011 deu-se efetiva concretização à estrutura societária do OMI, conforme previsto no artigo 4.º do 
Acordo Internacional de Santiago, na redação que lhe foi dada pelo Acordo de Braga que o reviu; o qual 
passou a prever que o OMI “será constituído por duas sociedades gestoras de participações sociais, com 
sedes respetivamente em Portugal e em Espanha e participações cruzadas de 10% e que ambas as so-
ciedades deterão 50% de cada uma das sociedades gestoras dos mercados...”. Na Figura 2 ilustra-se o 
modelo acordado.

Nesse contexto, em 18 de outubro de 2011, as sociedades holding OMIP SGPS e OMEL, passaram a deter 
em partes o capital de cada uma das sociedades gestoras de mercado OMIP e OMIE. Além disso, implemen-
tou-se o modelo de governo societário igualmente previsto,constituído por um Conselho de Administração 
de composição comum às duas sociedades gestoras de mercado OMIP e OMIE.

Em 12 de setembro de 2013 concretizou-se a entrada do OMIE na estrutura acionista da OMIClear, a qual 
foi realizada mediante a realização de um aumento de capital, concluindo-se assim o modelo para o OMI 
previsto no Acordo Internacional.

2014 foi um ano de consolidação e de rearranjos internos, em especial, para adaptação aos requisitos 
prudenciais, organizacionais e de gestão de risco aplicáveis à atividade da OMIClear, situação que também 
teve impactos no OMIP, na medida em que até então, ambas as sociedades beneficiavam de uma estrutura 
comum.

Para 2015 os principais objetivos e desafios passam pelo aprofundamento da integração no seio do OMI, 
no sentido de se captarem sinergias para os negócios desenvolvidos.

Figura 2  Organograma do OMI

O ano de 2014 representou o oitavo ano completo de atividade no desempenho das funções cometidas ao 
pólo português do Operador do Mercado Ibérico da Eletricidade. 
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A Europa e, em particular, a Península Ibérica permaneceram em 2014 numa situação de instabilidade eco-
nómica e financeira, ainda que os cenários de recuperação se apresentem agora menos ténues que há um 
ano atrás. Foi neste contexto particularmente adverso, que o OMIP desenvolveu e reforçou a sua atividade 
como bolsa de derivados de energia.

A melhoria do nível da operação e do serviço prestado aos participantes no Mercado, muito contribuíram, 
num ambiente cada vez mais concorrencial, para os resultados alcançados.

Como confirmam os valores apresentados no Quadro 1, no exercício de 2014, a atividade do OMIP voltou, 
uma vez mais, a registar um crescimento. Em volume negociado em contínuo, foram alcançados 52,86 TWh, 
11,4% acima dos 47,44 TWh negociados em 2013. Estes números voltam a comprovar o fortalecimento 
do OMIP como bolsa de referência no mercado europeu da eletricidade e contrastam mais uma vez com a 
evolução do consumo de energia elétrica na península ibérica, que face ao ano transacto, diminuiu 1,29% 
e 0,71%, respectivamente, em Espanha e em Portugal.

Figura 3 Consumo de eletricidade na península ibérica(TWh)

Quadro 1 Principais indicadores de atividade

2014 2013 

Volume transacionado (TWh) 53 47 

Valor nocional negociado (Milhão EUR) 2 037 2 296 

Número de participantes 60 48 

Evolução do Mercado de Derivados do MIBEL
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Relativamente ao número de participantes e como se demonstra em detalhe mais à frente, em2014, o mercado 
conheceu um crescimento significativo, tendo sido admitidos 12 novas entidades como membros negociadores.

No que respeita aos volumes negociados, o gráfico da Figura , evidencia que os meses de junho e setembro, 
cujos valores superaram os 7,5 TWh, foram claramente superiores aos restantes, tendo no conjunto, repre-
sentando cerca de 29% do volume total negociado ao longo de todo o ano de 2014. De referir também 
que em termos médios, foram negociados mensalmente cerca de 4,41TWh, face aos 3,95TWh de 2013.

Figura 4  Volume de energia negociada em mercado (MWh)

Analisando os volumes negociados numa base anual, tal como demonstrado no gráfico da Figura 5, a ten-
dência do crescimento do volume em contínuo, iniciada em 2011 manteve-se inalterada. Em 2014, face ao 
ano anterior, verificou-se um crescimento de 11% na negociação em contínuo.

Figura 5 Volume anual negociado em mercado (MWh)

Na figura 6 observa-se que 57% do volume total foi negociado por entidades domiciliadas na península 
ibérica, percentagem idêntica à verificada em 2013 (58%).
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Figura 6 Quotas de mercado por domiciliação do membro negociador

No que respeita à distribuição de quotas de mercado entre o total de membros negociadores em 2014 (ver 
figura 7), esta também apresenta uma estrutura semelhante ao ano anterior, em que o volume voltou a estar 
bastante dividido entre os diferentes membros do mercado, sendo que os três mais ativos representaram 
33,5 % do volume total negociado. Este indicador, que merece ser destacado, da repartição do volume ne-
gociado, confirma o aumento da concorrência e liquidez no mercado de eletricidade da península ibérica.

Figura 7 Quotas de mercado por membro negociador

Relativamente aos contratos listados para negociação, e em termos de energia equivalente, os Trimestrais 
voltaram a ser os mais transacionados com cerca de 43% do total do portfólio disponível no OMIP, como 
demonstra a figura 8, seguido pelos Anuais e pelos Mensais. Os instrumentos de curta maturidade regista-
ram um aumento no número de negócios realizados, ainda que, como não poderia deixar de ser, represen-
tam em termos de energia equivalente uma percentagem reduzida.

Figura 8 Peso por volume negociado portipo de Contrato em 2014
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No Quadro 2, apresenta-se a lista de participantes no OMIP, a 31 de dezembro de 2014, com a indicação 
dos membros negociadores por conta própria (CP), membros negociadores por conta de terceiros (CT) e 
intermediários de operações bilaterais (IOB).

Quadro 2 Participantes do Mercado de Derivados do MIBEL

Membro
Negociador

(CP)

Membro
Negociador

(CT)
IOB

Acciona Green Energy Developments, S.L.Acciona Green Energy Developments, S.L.
AXPO Iberia, S.L.
Banco Santander, S.A.
Céltica Energía, S.L.
Cepsa Gas y Electricidad, S.A.
CIMD – Corretaje e Información Monetaria y de Divisas, S. V., S.A.
Citigroup Global Markets Ltd.
Danske Commodities, A/S
Deutsche Bank AG London Branch
Dreue Electric S.L.Dreue Electric S.L.
E.ON Comercializadora de Último Recurso, S.L.
E.ON Generación, S.L.
E.ON Global Commodities SE
EDF Trading Markets Limited
EDP - Energias de Portugal, S.A.
EDP - Serviço Universal, S.A.
EDP Comercializadora de Último recurso, S.A.
Elliott International, L.P.
Endesa Energía XXI S LEndesa Energía XXI, S.L.
Endesa Generación, S.A.
Enérgya VM Gestión de Energía, S.L.U.
Eni Trading & Shipping S.p.A.
Factor Energía, S.A.
Fenie Energía, S.A.
Foener Comercializacíon, S.L.U.
Fortia Energía, S.L.
Fortia Energía Servicios S.L.
Freepoint Commodities Europe LLPFreepoint Commodities Europe LLP
Galp Power, S.A.
Gás Natural SUR SDG, S.A.
Gás Natural SDG, S.A.
GDF Suez Trading, S.A.S.
GeoAtlanter S.L.
Gnera Energía y Tecnología
Goldman Sachs International
Griffin Markets
Hid lé t i d l C táb i S AHidroeléctrica del Cantábrico, S.A.
Iberdrola Comercialización de Último Recurso, S.A.U.
Iberdrola Generación, S.A.U.
Iberdrola Generación España, S.A.U.
ICAP Energy, AS
J.P. Morgan Securities, plc
Kyonynsys Century S.L.U.
Macquarie Bank Limited
Mercuria Energy Trading, S.A.
Merrill Lynch Commodities (Europe) Limited
Morgan Stanley & Co. International plc.
Nexus Energía, S.A.
Rascasse Energy Europe Limited
Red Eléctrica de Espana, S.A.
REN - Rede Electrica Nacional, S.A.
Shell Energy Europe Ltd.
Solvay Energy Services Ibérica S.L.
Spectron Energy Services Limitedp gy
Switch Energy, S.L.
The Liverpool Limited Partnership
Total Gas & Power Ltd.
Tradition Financial Services Derivatives Ltd.
Tradition Financial Services Ltd.
TrailStone GmbH
Tullett Prebon (Europe) Limited
Tullett Prebon (Securities) Limited
Vertsel Energía S.L.U.
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A distribuição geográfica dos membros, na figura 9, mostra claramente dois pólos mais representativos. Um 
na península ibérica (Espanha em particular) em que sobressaem entidades com ativos e interesses na pro-
dução e comercialização de energia elétrica e outro no Reino Unido em que se destacam maioritariamente 
empresas de natureza financeira, bancos e fundos de investimento.

Figura 9 Origem dos participantes (dezembro 2014)
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O Mercado de Derivados do MIBEL apresentava a 31 de dezembro de 2014, 55 entidades na modalidade de 
membro negociador por conta própria, oito participantes com capacidade para negociar por conta de terceiros 
e seis entidades na modalidade de intermediário de operações bilaterais (IOB), conforme expresso no quadro 3.

Quadro 3 Participantes, no final de 2014

Relativamente à categoria de membro negociador por conta própria, a predominância é de membros ibé-
ricos, ao passo que na modalidade de membro negociador por conta de terceiros e IOB, os membros fora 
da península ibérica continuam a ser a maioria.

Em resultado do trabalho de marketing desenvolvido, em 2014, Cepsa Gas y Electricidad, S.A. (13.janeiro); 
Kyonynsys Century, S.L.U. (16.janeiro); Mercuria Energy Trading, S.A. (21.março); Solvay Energy Services 
Ibérica, S.L. (27.março); Red Eléctrica de España, S.A.U. (25.março); Fenie Energía, S.A. (21.abril); Macquarie 
Bank Limited (22.outubro); Fortia Energía Servicios, S.L. (30.outubro); Eni Trading & Shipping, S.p.A. (30.
outubro); Iberdrola Generación España, S.A.U. (6.novembro) e Foener Comercialización, S.L.U. (10.dezem-
bro) e uma entidade que prefere não ser identificada, foram admitidos como membros negociadores.

Em termos de preços, como se observa na figura 10, relativamente aos primeiros contratos trimestrais das 
duas zonas do MIBEL a cada momento listados para negociação, salta à vista a sazonalidade que carateriza 
a península ibérica, a qual é exponenciada pelo confronto com o mercado francês, muito mais sensível a 
aspetos relacionados com o consumo e as tecnologias existentes no respetivo parque produtor.

Ao longo de 2014, os contratos trimestrais atingiram o seu máximo valor no dia 29 de maio para a zona 
portuguesa com um preço de 56,80 EUR/MWhe no dia 23 de junho para a zona espanhola com um preço 
de 56,40 EUR/MWh.

Figura 10 Evolução do preço do primeiro contrato trimestral em negociação (EUR/MWh)
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Nos contratos anuais (cfr. figura 11), observa-se uma tendência bastante mais estável do que o ano pas-
sado com os preços espanhóis e portugueses a situarem-se entre 45 e 50 EUR/MWh. Ainda assim, as 
cotações máximas foram verificadas a 2 de janeiro, com 50,85 EUR/MWh em Espanha e a 6 de Janeiro com 
51,03 EUR/MWh em Portugal. A diferença de preços para o mercado francês manteve-se constante ao lon-
go do ano, sendo que estes situaram-se sempre na faixa dos 40-45 EUR/MWh.

Figura 11 Evolução do preço do primeiro contrato anual em Negociação (EUR/MWh)

Como demonstrado na figura 12, referente à comparação entre os volumes negociados nas várias bolsas 
com contratos de derivados de eletricidade listados, o OMIP ocupou em 2014 a quarta posição. Os lugares 
cimeiros, como sempre, são ocupados pelas bolsas Nasdaq OMX Commodities (mercado escandinavo) e 
EEX (mercado alemão), pioneiras do negócio na Europa e cujo estado de maturidade dos respetivos mer-
cados não tem qualquer comparação com o ibérico.

Figura 12 Comparação entre bolsas europeias em volume negociado em contínuo (TWh)
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O Quadro 4 resume alguns dos acontecimentos mais importantes que marcaram o ano de 2014.

Quadro 4 Resumo de 2014

Data Acontecimento

1 janeiro Axpo Energía Iberia (Trimestres e Ano), EDF Trading Limited (Meses) e Citigroup Global Markets 
Limited (Anos), são anunciados como criadores de mercado (market makers) para todo o ano de 
2014.

7 fevereiro Lançamento de contratos Diários e Semanais para a zona portuguesa do MIBEL.

7 março Realização em Londres da 23.ª reunião do Comité de Negociação e Produtos.

13 março Realização do décimo leilão de colocação de produção em regime especial para entrega na zona 
portuguesa do MIBEL com uma energia equivalente de 878 400 MWh. Os preços de fecho foram 
38,50 EUR/MWh para o segundo trimestre de 2014 e 51,85 EUR/MWh para o terceiro trimestre 
de 2014.

26 março O OMIP realizou, com sucesso, o segundo leilão de contratos financeiros de direitos de capacidade 
na interligação Portugal – Espanha. Foram adquiridos os 600 MW de capacidade disponibilizados 
(300 MW em cada sentido da interligação), para o produto segundo trimestre de 2014 a um preço 
de 0,15 EUR/MW no sentido Portugal para Espanha e a um preço de 0,21 EUR/MW no sentido 
Espanha para Portugal.

27 maio Lançamento de contratos de opções sobre futuros SPEL Base.

5 junho Realização em Madrid da 24.ª reunião do Comité de Negociação e Produtos.

19 junho O OMIP realizou, com sucesso, o terceiro leilão de contratos financeiros de direitos de capacidade 
na interligação Portugal – Espanha. Foram adquiridos os 400 MW de capacidade disponibiliza-
dos em cada sentido da interligação para o produto terceiro trimestre de 2014, a um preço de 
0,16 EUR/MW no sentido Portugal para Espanha e a um preço de 0,06 EUR/MW no sentido Espanha 
para Portugal; e 100 MW de capacidade (também para cada um dos sentidos da interligação) para o 
quarto trimestre de 2014, a um preço de 0,20 EUR/MW para E-P e 0,25 EUR/MW para P-E.

24 junho Realização do décimo primeiro leilão de colocação de produção em regime especial para entrega 
na zona portuguesa do MIBEL com uma energia equivalente de 1 540 400 MWh. Os preços de 
fecho foram 55,50 EUR/MWh para o terceiro trimestre de 2014; 49 EUR/MWh para o quarto tri-
mestre de 2014 e 48,44 EUR/MWh para o contrato anual de 2015.

22 setembro O OMIP realizou, com sucesso, o quarto leilão de contratos financeiros de direitos de capacidade 
na interligação Portugal – Espanha. Foram adquiridos os 300 MW de capacidade disponibilizados 
em cada sentido da interligação para o produto do quarto trimestre de 2014, a um preço de 
0,11 EUR/MW no sentido Portugal para Espanha e a um preço de 0,07 EUR/MW no sentido Espa-
nha para Portugal; e 100 MW de capacidade para o ano 2015, a um preço de 0,10 EUR/MW para 
E-P e 0,10 EUR/MW P-E.

24 setembro Realização do décimo segundo leilão de colocação de produção em regime especial para entrega 
na zona portuguesa do MIBEL com uma energia equivalente de 1 749 600 MWh. Os preços de 
fecho foram 49,40 EUR/MWh para o quarto trimestre de 2014; 47,70 EUR/MWh para o primeiro 
trimestre de 2015 e 47,44 EUR/MWh para o contrato anual de 2015.

30 setembro OMIP atingiu o seu record mensal de volume negociado em Bolsa (screen trading) com mais de 
7,6 TWh.

3 outubro Realização no Porto da 25.ª reunião do comité de negociação e produtos.

30 novembro OMIP alcança novo máximo mensal na negociação em contínuo (continuous trading) com mais de 
5,63 TWh.

11 dezembro Realizado, com sucesso, o quinto leilão de contratos financeiros de direitos de capacidade na 
interligação Portugal – Espanha. Foram adquiridos os 300 MW de capacidade disponibilizados 
em cada sentido da interligação para o produto do primeiro trimestre de 2015, a um preço de 
0,12 EUR/MW no sentido Portugal para Espanha e a um preço de 0,20 EUR/MW no sentido Espa-
nha para Portugal; e 100 MW de capacidade para o ano 2015, a um preço de 0,50 EUR/MW para 
E-P e 0,10 EUR/MW P-E.

18 dezembro Realização do décimo terceiro leilão de colocação de produção em regime especial para entrega 
na zona portuguesa do MIBEL com uma energia equivalente de 1 525 600 MWh. Os preços de 
fecho foram 43,60 EUR/MWh para o primeiro trimestre de 2015; 41,35 EUR/MWh para o segundo 
trimestre de 2015 e 46,04 EUR/MWh para o contrato anual de 2015.

31 dezembro Foi atingido um novo máximo anual com 102,41 TWh de volume total compensado, dos quais 
52,86 TWh negociados em bolsa (screen trading).
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Durante 2014 a atividade da área de sistemas de informação centrou-se em três componentes fundamen-
tais: (i) a gestão dos contratos com fornecedores externos, gestão de aplicações e gestão de hosting dos 
sistemas e infra-estrutura de suporte das atividades da empresa; (ii) o desenho, especificação e implantação 
de novas soluções e funcionalidades e melhorias das aplicações utilizadas e (iii) a manutenção do sistema 
de continuidade de negócio e desenvolvimento de um sistema de gestão de segurança de informação ten-
do como base os ativos da empresa.

No primeiro caso inclui-se a gestão comercial e técnica (novas versões, gestão de incidentes, etc.) de siste-
mas e serviços relacionados com a operação do mercado e outras atividades prestadas pela OMIP, como:

>	 Hosting da plataforma de negociação;

>	S istema de negociação (Trayport ETS); 

>	 Aplicação de leilões de relógio (OMIPlus-A), de suporte à realização de leilões da produção em regime 
especial e leilões de direitos financeiros de interligação (FTR);

>	 Aplicação de monitorização da atividade dos market-makers; 

>	 Website corporativo (www.omip.eu);

>	S erviço de ficheiros para recolha de informação de mercado (FTP);

>	S istema interno de gestão documental; 

>	S istema interno de contabilidade e faturação; 

>	 Plataformas internas para gestão de infra-estrutura como a plataforma de backups, a plataforma de 
monitorização de serviços e de activos rede e a plataforma de Helpdesk;

>	 Gestão de contratos com fornecedores de serviços de telecomunicações, nomeadamente o contrato das 
comunicações móveis;

>	 Análise e aquisição de equipamentos de telecomunicações designadamente o router/firewall que suporta 
as comunicações de dados e a central telefónica que assegura as comunicações de voz da empresa.

No que respeita aos desenvolvimentos, salientam-se as seguintes alterações mais relevantes:

a)	D esenvolvimentos internos:
(i)	 Aplicação para auxiliar e facilitar a elaboração de preços de referência no final de dia;
(ii)	 Conceção de um portal interno para visualização do volume de negócios realizados diariamente em 

tempo real (OMIP Market Window);
(iii)	Apoio no desenvolvimento do ecrã de mercado para a negociação de opções;
(iv)	Produção de dados estatísticos para a CMVM;
(v)	R ealização de desenvolvimentos para participação no projeto piloto do REMIT (regulação europeia 

para a integridade e transparência dos mercados de energia).

b)	E specificação e implantação de funcionalidades com recurso a fornecedores externos:
(i)	I ntegração dos brokers Tullet Prebon, ICAP Energy e Tradition Financial Services no Hosted Clearing 

Link (HCL) para facilitar o registo de negócios OTC no OMIP/OMIClear;
(ii)	 Aplicação de leilões SMRA para licitação de espectro de frequência para a UKE (regulador de tele-

comunicações da Polónia). Durante o ano de 2014 houve mais um período de desenvolvimento da 
aplicação bem como, uma fase intensiva de testes;

(iii)	Otimizações diversas na plataforma e-Switch (plataforma de gestão da mudança de comercializador 
de gás), ao nível da pesquisa de informação e gestão de utilizadores.

Relativamente à terceira componente, realça-se a manutenção do plano de recuperação em caso de desas-
tre (Disaster Recovery), tanto aplicacional como dos recursos humanos. 

Todas estas modificações foram feitas num contexto de preocupação permanente em, por um lado, au-
mentar a eficiência empresarial e, por outro, aperfeiçoar a robustez dos sistemas, visando a melhoria da 
qualidade de serviço aos participantes no mercado.
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5.1	Leilões de colocação de produção 
	em regime especial

Os termos e condições de realização dos leilões de colocação de produção em Regime Especial, publicados 
em anexo à Diretiva n.º 5/2011 da ERSE, de 24 de novembro, definem o OMIP como a entidade respon-
sável pela organização dos leilões. Trata-se de um mecanismo regulado de venda de produção de energia 
elétrica em regime especial por parte da EDP - Serviço Universal, S.A., no âmbito da função definida para o 
comercializador de último recurso, que assume a natureza de leilões de venda de contratos de futuros com 
entrega na área portuguesa do Mercado Ibérico da Energia Elétrica (MIBEL). A mencionada Diretiva esta-
belece que os leilões obedecem ao modelo de leilão de rondas (ou leilão de relógio). Para o efeito, o OMIP 
decidiu incluir os leilões dentro no Mercado de Derivados do MIBEL, desenrolando-se estes no âmbito de 
uma sessão especial de negociação. Em 2014 realizaram-se quatro leilões, tendo sido adquiridos todos os 
contratos oferecidos pelo comercializador de último recurso.

5.2	Leilões de capacidade na interligação elétrica 
entre Portugal e Espanha

Na sequência da harmonização trabalhada no Conselho de Reguladores do MIBEL, os reguladores setoriais 
da energia ERSE e CNMC definiram um mecanismo de gestão harmonizada da interligação Portugal – Espa-
nha, assente na realização de leilões de contratos financeiros de direitos de capacidade (internacionalmente 
designados de Financial Transmission Rights – FTR), os quais permitem, designadamente aos comercializa-
dores de eletricidade, assegurar uma cobertura do risco de diferenças de preços entre Portugal e Espanha, 
em qualquer dos sentidos. Foi determinado que os leilões seriam integrados no âmbito do MIBEL e reali-
zados na plataforma de negociação do OMIP, tendo sido realizados quatro leilões durante 2014, nos quais 
foram negociados os dois sentidos da interligação.

5.3	Leilão de espectro multi-faixa na Polónia
O processo formal para a realização do leilão de atribuição de direitos de utilização de frequências radioe-
létricas nas bandas de 800MHz e 2.6GHz na Polónia arrancou oficialmente em janeiro de 2014. Contudo, 
devido a falhas técnicas no acesso, por parte dos operadores de mercado, aos resultados das consultas 
públicas realizadas, a autoridade para as telecomunicações (UKE) decidiu suspender, a 11 de fevereiro, todo 
o processo e reiniciar novamente o leilão, o que viria a acontecer apenas em outubro. Durante todo este pe-
ríodo, o OMIP manteve o seu compromisso inicial de assegurar todas as condições técnicas e operacionais 
para a realização do leilão, trabalhando de forma próxima com a UKE no desenvolvimento e implementação 
de novas soluções na plataforma electrónica de leilões (ESA), tendo em conta as regras finais do leilão. Com 
a total dedicação do OMIP ao projeto, foi possível criar as condições necessárias para a realização do leilão. 
A colaboração do OMIP com a UKE irá continuar em 2015, com a realização de testes com os operadores 
de mercado, estando o arranque do leilão previsto para o mês de fevereiro.

5.4	Desenvolvimento do projeto GPMC
O OMIP manteve a exploração e a gestão da plataforma informática e_Switch, por si desenvolvida para su-
portar de forma célere, transparente e segura os processos de mudança de comercializador no mercado do 
gás em Portugal, em resultado do acordo celebrado com a REN – Gasodutos, S.A., entidade designada pela 
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ERSE como responsável pela organização do procedimento de facilitação de mudança de comercializador 
no setor do gás. Em 2014 foram introduzidos os seguintes desenvolvimentos: optimização da consulta de 
pedidos, ao nível da melhoria do processo de filtragem e obtenção da informação; optimização e autonomi-
zação do processo de gestão de utilizadores e de passwords (implementação de acordo com as melhores 
práticas), e desenvolvimento de um script para tratamento automático de pedidos expirados, que passou a 
ser corrido de forma regular. De fazer notar também a publicação pela ERSE, no mês de junho, dos novos 
procedimentos de mudança de comercializador no setor do gás natural, que motivaram a realização de 
reuniões de trabalho semanais com todos os agentes, para discussão do documento, definição do modelo 
de dados e implementação de alterações.
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O ano de 2015 volta a ser de grandes desafios para o OMIP.

No plano institucional porque urge aprofundar o seu funcionamento integrado no contexto OMI, devendo 
fornecer um conjunto de vantagens comparativas em relação aos seus concorrentes e permitir manter o 
crescimento do volume negociado, o que aliás tem acontecido, consecutivamente, desde a sua criação em 
2006.

Relativamente ao desenvolvimento do negócio, espera-se:

>	 O crescimento dos volumes negociados e do número de participantes no Mercado, atento o interesse 
que este continua a despertar, em particular, em entidades gestoras de fundos de investimento e em 
intermediários financeiros, 

>	 Que a manutenção do atual estado da situação económica e financeira continue a abrir oportunidades 
de negócio ao OMIP, em especial, o aumento da procura de soluções de cobertura de risco, potencian-
do o negócio da sua participada OMIClear como a principal referência e recurso no que concerne à 
compensação das operações realizadas fora de bolsa, de molde a eliminar os riscos de contraparte e 
de crédito;

>	 Continuar com a organização de leilões de direitos financeiros sobre capacidade interligação Portugal-
-Espanha;

>	 Continuar com a organização de leilões de colocação de PRE para a zona portuguesa do MIBEL;

>	L istar para negociação e registo de operações bilaterais contratos de futuros sobre eletricidade na 
Alemanha e em França;

>	 Aproveitar a experiência adquirida no âmbito do gás natural, de modo a permitir ao OMIP legítimas 
aspirações em ser uma entidade relevante no processo de liberalização do setor do gás natural na 
península ibérica.

Assim, o OMIP continuará a actuar com elevados padrões de eficiência e de inovação, procurando satisfazer 
as crescentes necessidades dos seus membros e a exigência do sector de negócio onde a empresa está 
inserida.

Em termos de cooperação internacional, o OMIP continuará a participar activamente nas actividades desen-
volvidas pelos diversos organismos internacionais, dos quais é parte.

Perspetivas para 2015



027

07P r opo   s t a  d e  ap  l i ca  ç ã o
d e  r e s u l t a d o s



OMIP – Pólo Português, S.G.M.R., S.A. relatório de gestão e contas 2014028

O Conselho de Administração, nos termos e para os efeitos do artigo 25.º dos Estatutos da Sociedade; de-
liberou propor que o resultado líquido do exercício de 2014, no valor positivo de 191 828, 51 EUR (cento 
e noventa e um oitocentos e vinte e oito euros e cinquenta e um cêntimos), tenha a seguinte aplicação: 

	 Para Reserva Legal........................................................................................................19 182,85 EUR 

	D istribuição de Dividendos...................................................................................... 172 645,66 EUR

Lisboa, 25 de março de 2015

Proposta de aplicação de resultados
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O Conselho de Administração,

Pedro Jesus Mejía Gómez

Abengoa, S.A.
Ana Raquel Díaz Vázquez 

 E.ON España, S.L.
Javier Anzola Pérez

Endesa Generación Portugal, S.A.
Adolfo Javier de Rueda Villén 

 Iberdrola Generación España, S.A.U.
Gregorio Relaño Cobián

 REN – Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S.A.
Maria José Menéres Duarte Pacheco Clara

José Isidoro d’Oliveira Carvalho Netto

 Banco Santander, S.A.
Carlos Martin de los Santos Bernardos

 EDP – Energias de Portugal, S.A.
Carlos Manuel Sola Pereira da Mata

Gas Natural, SDG, S.A.
Rosa María Sanz García 

Parcaixa, SGPS, S.A.
Paulo Alexandre da Rocha Henriques 

 REN Serviços, S.A.
Pedro Henriques Gomes Cabral
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8.1 Acionistas
OMIP – Operador do Mercado Ibérico (Portugal), SGPS, S.A. (50%)

OMEL – Operador del Mercado Ibérico de Energía, Polo Español, S.A. (50%)

8.2 Órgãos Sociais (triénio 2015 – 2017)

Mesa da Assembleia Geral

Manuela Lopes dos Santos..............................................................................................................................Presidente

Conselho de Administração 

Pedro Jesus Mejía Gómez.................................................................................................................................Presidente

José Isidoro d’Oliveira Carvalho Netto..................................................................................................Vice Presidente

Abengoa, S.A. (Ana Raquel Díaz Vázquez)............................................................................................................Vogal

Banco Santander, S.A. (Carlos Martin de los Santos Bernardos)......................................................................Vogal

E.ON España, S.L. (Javier Anzola Pérez).................................................................................................................Vogal

EDP – Energias de Portugal, S.A. (Carlos Manuel Sola Pereira da Mata).......................................................Vogal

Endesa Generación Portugal, S.A. (Adolfo Javier de Rueda Villén)..................................................................Vogal

Gas Natural, SDG, S.A. (Rosa María Sanz García).................................................................................................Vogal

Iberdrola Generación España, S.A.U (Gregorio Relaño Cobián)........................................................................Vogal

Parcaixa, SGPS, S.A. (Paulo Alexandre da Rocha Henriques).............................................................................Vogal

REN – Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S.A. (Maria José Menéres Duarte Pacheco Clara).................Vogal

REN Serviços, S.A. (Pedro Henriques Gomes Cabral)..........................................................................................Vogal

Os membros do órgão de administração foram eleitos em 19 de fevereiro de 2015. No mandato corres-
pondente ao triénio 2012-2014, a composição foi a seguinte:

José Isidoro d’Oliveira Carvalho Netto...........................................................................................................Presidente

Pedro Jesus Mejía Gómez........................................................................................................................Vice Presidente

Abengoa, S.A. (Ana Raquel Díaz Vázquez)............................................................................................................Vogal

E.ON España, S.L. (Javier Anzola Pérez).................................................................................................................Vogal

EDP – Energias de Portugal, S.A. (Carlos Manuel Sola Pereira da Mata).......................................................Vogal

Endesa Generación Portugal, S.A. (Adolfo Javier de Rueda Villén)..................................................................Vogal



OMIP – Pólo Português, S.G.M.R., S.A. relatório de gestão e contas 2014032

Gas Natural, SDG, S.A. (Rosa María Sanz García).................................................................................................Vogal

Iberdrola Generación, S.A.U (Gregorio Relaño Cobián).......................................................................................Vogal

Parcaixa, SGPS, S.A. (Paulo Alexandre da Rocha Henriques).............................................................................Vogal

REN – Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S.A. (Maria José Menéres Duarte Pacheco Clara).................Vogal

Órgão de Fiscalização/Fiscal Único

PricewaterhouseCoopers & Associados, Lda. (SROC).......................................................................................Efetivo

José Manuel Henriques Bernardo (ROC)..........................................................................................................Suplente

Comissão de Remunerações

Emilio Recoder de Casso

Juan Luis Lopez Cardenete

Vítor José Lilaia da Silva

Pedro Cabral Nunes

8.3 Participada
OMIClear, C.C., S.A. - Participação de 50% no capital social de 7500 000,00 EUR.



033

09D e mo  n s t r a ç õ e s  f i n a n c e i r a s 
e  a n e x o s

a 31 de dezembro de 2014



OMIP – Pólo Português, S.G.M.R., S.A. relatório de gestão e contas 2014034

Demonstrações financeiras e anexos
a 31 de dezembro de 2014

Balanço individual 

Nota 31-12-2014 31-12-2013

ativo
Não corrente
ativos fixos tangíveis 5 32.360 123.358 
Participações financeiras - método equivalência patrimonial 6 5.358.343 5.540.424 

5.390.703 5.663.782 

Corrente
Clientes 20 205.256 304.837 
Estado e outros entes públicos 7 85.350 -    
Outras contas a receber 8 420.232 721.779 
Diferimentos 9 27.424 33.617 
Caixa e depósitos bancários 4 846.209 1.283.742 

1.584.471 2.343.975 

Total do ativo 6.975.174 8.007.757 

Capital próprio

Capital e reservas atribuíveis aos detentores de capital
Capital realizado 10 2.500.000 2.500.000 
Prémio de emissão 1.193.711 1.193.711 
Reservas legais 11 165.345 105.812 
Resultados transitados 1.025.810 1.025.810 
Ajustamentos em ativos financeiros 6 1.114.928 1.114.928 

5.999.795 5.940.262 

Resultado líquido do periodo 191.829 595.329 

Total do capital próprio 6.191.623 6.535.591 

Passivo

Não corrente
Financiamentos obtidos 12 -    5.195 

-    5.195 
Corrente
Fornecedores 12 139.804 214.651 
Estado e outros entes públicos 7 65.464 190.985 
Financiamentos obtidos 12 5.553 
Outras contas a pagar 12 578.283 1.055.781 

783.551 1.466.970 

Total do passivo 783.551 1.472.165 

Total do capital próprio e do passivo 6.975.174 8.007.757 

Unidade: Euros
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Demonstração individual dos resultados

Demonstração das alterações dos capitais próprios

Nota 31-12-2014 31-12-2013

Vendas e serviços prestados 13 1.823.546 2.115.742
Ganhos/ perdas inputados de subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos 6 156.651 455.352
Fornecimentos e serviços externos 14 (784.488) (743.797)
Gastos com o pessoal 15 (1.105.639) (1.365.035)
Outros rendimentos e ganhos 17 416.033 633.725
Outros gastos e perdas 16 (188.389) (324.865)

Resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 317.715 771.123

Gastos/ reversões de depreciação e de amortização (92.513) (118.379)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 225.201 652.744

Juros e rendimentos similares obtidos 18 25.352 33.257
Juros e gastos similares suportados 18 (436) (613)

Resultados antes de impostos 250.117 685.388

Imposto sobre o rendimento do período 19 (58.289) (90.058)

Resultado líquido do exercício 191.829 595.329

Unidade: Euros

Capital Prémios de Reserva Resultados Resultado
Social Emissão Legal Acumulados Exercício

A 1 de janeiro de 2013 2.500.000 1.193.711 27.026 316.733 -    787.864 4.825.334 

Total do rendimento do período -    -    -    -    -    595.329 595.329 
Aumento por investimento 1.114.928 1.114.928 
Aumento por aplicação de resultados -    -    78.786 709.078 -    (787.864) -    

A 31 de dezembro de 2013 2.500.000 1.193.711 105.812 1.025.810 1.114.928 595.329 6.535.591 

Capital Prémios de Reserva Resultados Resultado
Social Emissão Legal Acumulados Exercício

A 1 de janeiro de 2014 2.500.000 1.193.711 105.812 1.025.810 1.114.928 595.329 6.535.591 

Total do rendimento do período -    -    -    -    -    191.829 191.829 
Aumento por investimento -    
Aumento por aplicação de resultados -    -    59.532 -    -    (595.329) (535.797)

A 31 de dezembro de 2014 2.500.000 1.193.711 165.344 1.025.810 1.114.928 191.829 6.191.623 

Total

Capital próprio atribuido aos detentores de capital

Capital próprio atribuido aos detentores de capital

Total

Ajustamentos em 
ativos Financeiros
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Demonstração dos fluxos de caixa

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS:

Recebimentos de clientes 2.573.423 1.735.102
Pagamentos a fornecedores (1.385.418) (1.154.134)
Pagamentos ao pessoal (1.226.229) (1.091.849)

      Caixa gerada pelas operações (38.224) (510.881)

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento (119.681) (16.175)
Outros recebimentos/pagamentos (37.714) 713.247

                Fluxos das atividades operacionais  (1) (195.617) 186.192

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO:

Pagamentos respeitantes a:
Dividendos (535.798)

      Ativos fixos tangiveis (4.914) (2.020)

Recebimentos provenientes de:
      Ativos fixos tangiveis 27.000 -
      Dividendos Liquidos de Impostos 254.049
      Juros e rendimentos similares 17.813 24.801
      Fluxos das atividadesde investimento  (2) (241.850) 22.781

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO:

Pagamentos respeitantes a:
      Financiamentos obtidos - -
      Juros e gastos similares (66) (575)
      Fluxos das atividadesde financiamento  (3) (66) (575)

Variação de caixa e seus equivalentes (4)=(1)+(2)+(3) (437.533) 208.398

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período 1.283.742 1.075.345

Caixa e seus equivalentes no fim do período 846.209 1.283.742

DISCRIMINAÇÃO DOS COMPONENTES DE CAIXA E S/ EQUIVALENTES
Numerário 1.099 1.889
Dep. bancários imediatam. mobilizáv. e equiv. a caixa 158.110 211.853

Descobertos bancários
Depósitos bancários 158.110 211.853
Depósitos a prazo 687.000 1.070.000

Outras diponibilidades
Diponibilidades constantes do Balanço 846.209 1.283.742

dezembro de 2014 dezembro de 2013
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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS

1 Informação geral
O OMIP – Pólo Português, S.G.M.R., S.A., foi constituído ao abrigo do Despacho n.º 360/ME/2003, de 
6 de junho, do Senhor Ministro da Economia, tendo a respectiva escritura pública sido assinada em 16 de 
junho de 2003.

A sociedade iniciou a sua atividade em 10 de dezembro de 2003, tendo por objecto a organização e ges-
tão de um sistema de suporte para a realização de transações e liquidações no âmbito do Mercado Ibérico 
de Energia, competindo-lhe, nomeadamente:

a)	 a gestão de mercado organizado de contratação de energia a prazo;
b)	 a intermediação dos agentes para efeitos de relacionamento comercial no âmbito do Mercado Ibérico 

de Eletricidade;
c)	 a gestão de outros mercados de produtos de base energética;
d)	 a prestação de serviços de liquidação no âmbito dos mercados organizados de energia;
e)	 a prestação de serviços de liquidação para transações padronizadas em mercados não organizados de 

energia;
f)	 a prestação de serviços de organização de mercados no âmbito da operação do sistema elétrico.

Desde 18 de outubro de 2011, o capital do OMIP, passou a ser detido em 50% pelo OMIP – Operador do 
Mercado Ibérico (Portugal), SGPS, S.A. (OMIP SGPS), e em 50% pelo OMEL – Operador del Mercado Iberico 
de Energía, Polo Español, S.A. (OMEL).

Até 12 de setembro de 2013, o OMIP deteve a totalidade das ações representativas do capital social da 
empresa, OMIClear, C.C., S.A. (OMIClear), que tem como objeto social a gestão de uma câmara de compen-
sação com assunção de contraparte central e de um sistema de liquidação. 

Estas demonstrações financeiras foram aprovadas em Conselho da administração, na reunião de 25 de 
março de 2015.

É opinião do Conselho de Administração que estas demonstrações financeiras refletem de forma verdadeira 
e apropriada as operações do OMIP, bem como a sua posição e performance financeira e fluxos de caixa.

2	 Referencial contabilístico de preparação 
das demonstrações financeiras

2.1. Base de preparação

Estas demonstrações financeiras preparadas de acordo com as Normas contabilísticas e de Relato Financei-
ro (NCRF), emitidas e em vigor ou emitidas e adotadas à data de 1 de janeiro de 2014.
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3 Políticas Contabilísticas
As principais políticas contabilísticas aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras são as que 
abaixo se descrevem. Estas políticas foram consistentemente aplicadas a todos os exercícios apresentados, 
salvo indicação contrária.

Estas demonstrações financeiras foram preparadas tendo adotado o Euro como moeda de referência.

As transações em moeda estrangeira são transpostas para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio 
prevalecentes à data da transação.

Os ganhos ou perdas cambiais resultantes dos pagamentos/recebimentos das transações bem como da 
conversão de taxa de câmbio à data de balanço dos ativos e passivos monetários, denominados em mo-
eda estrangeira são, reconhecidos na demonstração dos resultados na rubrica “Outros gastos ou perdas 
operacionais”.

3.1. Participações financeiras - Filiais

Filiais são todas as entidades (incluindo as entidades com finalidades especiais) sobre as quais o OMIP 
tem o poder de decidir sobre as políticas financeiras ou operacionais, a que normalmente está associado o 
controlo, direto ou indireto, de mais de metade dos direitos de voto. A existência e o efeito de direitos de 
voto potenciais que sejam correntemente exercíveis ou convertíveis são considerados quando se avalia se 
o OMIP detém o controlo sobre uma entidade. 

As participações em filiais estão relevadas pelo valor resultante da aplicação do método da equivalência 
patrimonial. Segundo este método, a quota-parte dos resultados verificados em filiais e associadas, pro-
porcionais às participações detidas, são incluídos na demonstração de resultados e a quota-parte dos seus 
patrimónios líquidos, considerando quaisquer acréscimos implícitos provenientes de valores de ajustamen-
tos de justo valores e de trespasses, são refletidas no balanço. Estes valores são apurados a partir das 
demonstrações financeiras aprovadas das filiais e associadas respetivas, ou, na falta das mesmas, com base 
nas melhores estimativas possíveis, as quais têm como data de referência a do ano financeiro da Empresa.

3.2. Ativos fixos tangíveis

Os ativos tangíveis encontram-se valorizados ao custo deduzido de depreciações e eventuais perdas por 
imparidade acumuladas. Este custo inclui o custo estimado à data de transição para as NCRF, e os custos 
de aquisição para ativos obtidos após essa data.

O custo de aquisição inclui o preço de compra do ativo, as despesas diretamente imputáveis à sua aquisição 
e os encargos suportados com a preparação do ativo para a sua entrada em funcionamento. 

Os custos subsequentes incorridos com renovações e grandes reparações, que façam aumentar a vida útil 
dos ativos são reconhecidos no custo do ativo. 

Os encargos com reparação e manutenção de natureza corrente são reconhecidos como um gasto do pe-
ríodo em que são incorridos. 

Os ativos fixos tangíveis são depreciados de forma sistemática com base no método das quotas constantes, 
pelo período da vida útil estimada.

As vidas úteis estimadas para os ativos fixos tangíveis mais significativos são conforme segue:

Anos

Entre 3 e 5 anos
Entre 3 e 10 anos

 

Equipamento de transporte
Equipamento administrativo
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As vidas úteis dos ativos são revistas no final do ano para cada ativo, para que as depreciações praticadas 
estejam em conformidade com os padrões de consumo dos ativos. Alterações às vidas úteis são tratadas 
como uma alteração de estimativa contabilística e são aplicadas prospectivamente.  

Os ganhos ou perdas na alienação dos ativos são determinados pela diferença entre o valor de realização 
e o valor contabilístico do ativo, sendo reconhecidos na demonstração dos resultados. 

3.3. Ativos financeiros 

O Conselho de Administração determina a classificação dos ativos financeiros, na data do reconhecimento 
inicial de acordo com o objetivo da sua compra, reavaliando esta classificação a cada data de relato.

Os ativos financeiros podem ser classificados como:

a)	 Ativos financeiros ao justo valor por via de resultados - incluem os ativos financeiro não derivados 
detidos para negociação respeitando a investimentos de curto prazo e ativos ao justo valor por via de 
resultados à data do reconhecimento inicial;

b)	E mpréstimos concedidos e contas a receber – inclui os ativos financeiros não derivados com pagamen-
tos fixos ou determináveis não cotados num mercado ativo;

c)	I nvestimentos detidos até à maturidade – incluem os ativos financeiros não derivados com pagamentos 
fixos ou determináveis e maturidades fixas, que a entidade tem intenção e capacidade de manter até à 
maturidade;

d)	 Ativos financeiros disponíveis para venda – incluem os ativos financeiros não derivados que são 
designados como disponíveis para venda no momento do seu reconhecimento inicial ou não se enqua-
dram nas categorias acima referidas. São reconhecidos como ativos não correntes excepto se houver 
intenção de alienar nos 12 meses seguintes à data do balanço. 

Compras e vendas de investimentos em ativos financeiros são registadas na data da transação, ou seja, na 
data em que o OMIP se compromete a comprar ou a vender o ativo.

Ativos financeiros ao justo valor por via de resultados são reconhecidos inicialmente pelo justo valor, sendo 
os custos da transação reconhecidos em resultados. Estes ativos são mensurados subsequentemente ao 
justo valor, sendo os ganhos e perdas resultantes da alteração do justo valor, reconhecidos nos resultados 
do período em que ocorrem na rubrica de custos financeiros líquidos, onde se incluem também os montan-
tes de rendimentos de juros e dividendos obtidos.

Ativos financeiros disponíveis para venda são reconhecidos inicialmente ao justo valor acrescido dos cus-
tos de transação. Nos períodos subsequentes, são mensurados ao justo valor sendo a variação do justo 
valor reconhecida na reserva de justo valor no capital. Os dividendos e juros obtidos dos ativos financeiros 
disponíveis para venda são reconhecidos em resultados do período em que ocorrem, na rubrica de outros 
ganhos operacionais, quando o direito ao recebimento é estabelecido.

O justo valor de ativos financeiros cotados é baseado em preços de mercado (“bid”). Se não existir um 
mercado ativo, o OMIP estabelece o justo valor através de técnicas de avaliação. Estas técnicas incluem 
a utilização de preços praticados em transações recentes, desde que as condições de mercado permitam 
a comparação com instrumentos substancialmente semelhantes, e o cálculo de “cash-flows” descontados 
quando existe informação disponível, privilegiando informação de mercado em detrimento da informação 
interna da entidade visada.   

As contas a receber são classificadas no balanço como “Outras contas a receber”. O ajustamento pela im-
paridade de contas a receber é efetuado quando existe evidência objectiva de que a Empresa não terá a 
capacidade de receber os montantes em dívida de acordo com as condições iniciais das transacções que 
lhe deram origem. 
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3.4. Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo, de 
liquidez elevada e com maturidades iniciais até 3 meses, e descobertos bancários. Os descobertos bancá-
rios são apresentados no Balanço, no passivo corrente, na rubrica “Financiamentos obtidos”, e são consi-
derados na elaboração da demonstração dos fluxos de caixa, como caixa e equivalentes de caixa.

3.5. Capital social

As acções ordinárias são classificadas no capital próprio. Os custos diretamente atribuíveis à emissão de 
novas ações ou opções são apresentados no capital próprio como uma dedução, líquida de impostos, ao 
montante emitido.

3.6. Passivos financeiros

O Conselho de Administração determina a classificação dos passivos financeiros, na data do reconhecimen-
to inicial de acordo com a NCRF 27 – Instrumentos financeiros.

Os passivos financeiros podem ser classificados/ mensurados como:

(a) Ao custo ou custo amortizado menos qualquer perda por imparidade;
(b) Ao justo valor com as alterações de justo valor a ser reconhecidas na demonstração de resultados.

O OMIP classifica e mensura ao custo ou ao custo amortizado, os passivos financeiros: (i) que em termos de 
prazo sejam à vista ou tenham maturidade definida; (ii) cuja remuneração seja de montante fixo, de taxa de 
juro fixa ou de taxa variável correspondente a um indexante de mercado; e (iii) que não possuam nenhuma 
cláusula contratual da qual possa resultar uma alteração à responsabilidade pelo reembolso do valor no-
minal e do juro acumulado a pagar.

Para os passivos registados ao custo amortizado, os juros obtidos a reconhecer em cada período são deter-
minados de acordo com o método da taxa de juro efetiva, que corresponde à taxa que desconta exatamente 
os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida esperada do instrumento financeiro.  

São registados ao custo ou custo amortizado os passivos financeiros que constituem financiamentos obti-
dos, contas a pagar (fornecedores, outros credores, etc) e instrumentos de capital próprio bem como quais-
quer contratos derivados associados, que não sejam negociados em mercado ativo ou cujo justo valor não 
possa ser determinado de forma fiável.

Uma entidade deve desreconhecer um passivo financeiro (ou parte de um passivo financeiro) apenas quan-
do este se extinguir, isto é, quando a obrigação estabelecida no contrato seja paga, cancelada ou expire.

3.7. Imposto sobre o rendimento

A empresa está sujeita a Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC) á taxa de 17% sobre a 
matéria colectável até 15 000,00 EUR, aplicando-se a taxa de 23% para a restante matéria colectável. Ao 
valor de coleta de IRC assim apurado, acresce ainda Derrama, incidente sobre o lucro tributável registado 
e cuja taxa poderá variar até ao máximo de 1,5% bem como a tributação autónoma sobre os encargos e 
às taxas previstas no artigo 88.º do Código do IRC. No apuramento da matéria colectável, à qual é aplica-
da a referida taxa de imposto, são adicionados e subtraídos ao resultado contabilístico os montantes não 
aceites fiscalmente. Esta diferença, entre resultado contabilístico e fiscal, pode ser de natureza temporária 
ou permanente.

O imposto sobre o rendimento do período compreende os impostos correntes e os impostos diferidos. Os 
impostos sobre o rendimento são registados na demonstração dos resultados, exceto quando estão relacio-
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nados com itens que sejam reconhecidos diretamente nos capitais próprios. O valor de imposto corrente a 
pagar é determinado com base no resultado antes de impostos, ajustado de acordo com as regras fiscais. 

Os impostos diferidos são reconhecidos usando o método do passivo com base no balanço, considerando 
as diferenças temporárias resultantes da diferença entre a base fiscal de ativos e passivos e os seus valores 
nas demonstrações financeiras. 

Os impostos diferidos são calculados com base na taxa de imposto em vigor ou já oficialmente comunicada, 
à data do balanço e que se estima que seja aplicável na data da realização dos impostos diferidos ativos 
ou na data do pagamento dos impostos diferidos passivos.

Os impostos diferidos ativos são reconhecidos na medida em que seja provável que existam lucros tributáveis 
futuros disponíveis para utilização da diferença temporária. Os impostos diferidos passivos são reconhecidos 
sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, exceto as relacionadas com: i) o reconhecimento inicial 
do goodwill; ou ii) o reconhecimento inicial de ativos e passivos, que não resultem de uma concentração 
de atividades, e que à data da transação não afetem o resultado contabilístico ou fiscal. Contudo, no que 
se refere às diferenças temporárias tributáveis relacionadas com investimentos em filiais, estas não devem 
ser reconhecidas na medida em que: i) a empresa mãe tem capacidade para controlar o período da rever-
são da diferença temporária; e ii) é provável que a diferença temporária não reverta num futuro próximo.

3.8. Locações 

Locações de ativos fixos tangíveis, relativamente às quais o OMIP detém substancialmente todos os riscos 
e benefícios inerentes à propriedade do ativo são classificados como locações financeiras. São igualmente 
classificadas como locações financeiras os acordos em que a análise de uma ou mais situações particulares 
do contrato aponte para tal natureza. Todas as outras locações são classificadas como locações operacionais.

As locações financeiras são capitalizadas no início da locação pelo valor presente dos pagamentos míni-
mos da locação, cada um determinado à data de início do contrato. A dívida resultante de um contrato 
de locação financeira é registada líquida de encargos financeiros, na rubrica de Empréstimos. Os encargos 
financeiros incluídos na renda e a depreciação dos ativos locados, são reconhecidos na Demonstração dos 
resultados, no período a que dizem respeito.

Os ativos tangíveis adquiridos através de locações financeiras são depreciados pelo menor entre o período de 
vida útil do ativo e o período da locação quando a empresa não tem opção de compra no final do contrato, ou 
pelo período de vida útil estimado quando a empresa tem a intenção de adquirir os ativos no final do contrato.

Nas locações consideradas operacionais, as rendas devidas são reconhecidas como custo na demonstração 
dos resultados numa base linear, durante o período da locação.

3.9. Rédito

O rédito compreende o justo valor, recebido ou a receber, da prestação de serviços, líquido de impostos e 
descontos. 

As prestações de serviços são reconhecidas no período a que respeitam, tal como preconiza o princípio 
contabilístico da especialização do exercício. 

3.10. Especialização de exercícios

Outros proveitos e custos são registados no exercício a que respeitam independentemente do momento do 
seu pagamento ou recebimento, de acordo com o princípio contabilístico da especialização do exercício. As 
diferenças entre os montantes recebidos e pagos e as correspondentes receitas e despesas são registadas 
como acréscimos e diferimentos nas rubricas de Contas a Receber e Contas a pagar.
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4 Fluxos de caixa

4.1. Caixa e seus equivalentes que não estão disponíveis para uso

O OMIP não possui qualquer saldo de Caixa ou equivalente de caixa com restrições de utilização, para os 
exercícios apresentados.

4.2.	 Desagregações dos valores inscritos na rubrica de caixa 
apresentam os seguintes valores

Em 31 de dezembro de 2014, o detalhe de caixa e equivalentes de caixa apresentam os seguintes valores:

31-12-2014 31-12-2012

Caixa 1.099 1.889 
Depósitos bancários 845.110 1.281.853 

846.209 1.283.742 

O detalhe do montante considerado como saldo final na rubrica de “Caixa e equivalentes de caixa” para 
efeitos da elaboração da demonstração dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2014 é como segue:

31-12-2014 31-12-2012
Numerário

- Caixa 1.099 1.889 
1.099 1.889 

Depósitos bancários
- Depósitos à ordem 158.110 211.853 
- Depósitos a prazo 687.000 1.070.000 

845.110 1.281.853 

846.209 1.283.742 

Esta rúbrica regista dois depósitos a prazo:

- Depósito a Prazo Liquidez, constituído a 2 de junho de 2014 com pagamento de juros à taxa de 2,5%. 
De acordo com as condições contratuais, este depósito não tem carácter renovável.

- Depósito a prazo constituído 17 de julho de 2014 com pagamento de juros à taxa de 2,15%. De acordo 
com as condições contratuais, este depósito não tem carácter renovável.
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5 Ativos fixos tangíveis
O movimento nos ativos fixos tangíveis no período findo em 31 de dezembro de 2013  reflectiu os valores 
dispostos na tabela seguinte:

Movimentos nos ativos fixos tangíveis – 2013

Equipamento 
transporte

Equipamento 
administrativo Total

1 de janeiro de 2013

Custo de aquisição 170.000 1.728.174 1.898.174
Depreciações acumuladas (83.542) (1.574.674) (1.658.216)

Valor líquido 86.458 153.500 239.958

31 de dezembro de 2013

Adições - 1.778 1.778
Depreciação - exercício (42.500) (75.879) (118.379)

Valor líquido (42.500) (74.101) (116.601)

31 de dezembro de 2013

Custo de aquisição 170.000 1.729.952 1.899.952
Depreciações acumuladas (126.042) (1.650.553) (1.776.595)

Valor líquido 43.958 79.399 123.358

Por sua vez, o movimento nos ativos fixos tangíveis no período findo em 31 de dezembro de 2014 apre-
sentou os seguintes valores:

Movimentos nos ativos fixos tangíveis – 2014

Equipamento 
transporte

Equipamento 
administrativo Total

1 de janeiro de 2014

Custo de aquisição 170.000 1.729.952 1.899.952
Depreciações acumuladas (126.042) (1.650.553) (1.776.595)

Valor líquido 43.958 79.399 123.358

31 de dezembro de 2014

Adições - 5.682 5.682
Alienações (50.000) - (50.000)
Depreciação - exercício (23.750) (68.763) (92.513)

Valor líquido (73.750) (63.081) (136.831)

31 de dezembro de 2014

Custo de aquisição 120.000 1.726.340 1.846.340
Depreciações acumuladas (103.958) (1.710.022) (1.813.981)

Valor líquido 16.042 16.318 32.360

Em fevereiro de 2014 foi alienada uma viatura, o que originou uma mais valia para a empresa no valor de 
22 833 EUR.

As adições de ativos fixos tangíveis realizadas ao longo do ano respeitam essencialmente, a investimentos 
realizados em instalações e equipamentos.
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6	Participações financeiras 
	 – método de equivalência patrimonial
Em 31 de dezembro de 2014 o investimento em empresa associada é como segue: 

% detida 31-12-2014 31-12-2013

OMIClear C. C., SA 50,00% 7.500.000 7.500.000 

Total 7.500.000 7.500.000 

O detalhe em relação à empresa associada é o seguinte:

31-12-2014 31-12-2013

OMICLEAR OMICLEAR

Ativos 
   Não correntes 58.024 418.985
   Correntes 209.161.125 183.885.831

209.219.149 184.304.816
Passivos
   Não correntes 24.468 - 
   Correntes 198.477.955 173.223.967

198.502.423 173.223.967

Capital Próprio 10.716.686 11.080.848
10.716.686 11.080.848

Atividade no ano

Rendimentos 2.714.153 3.511.366
Gastos (2.400.851) (2.600.662)
Resultado líquido 313.302 910.704

% participação detida 50% 50%
156.651 455.352

A movimentação da participação financeira de 1 de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2014  apresen-
tou os seguintes detalhes:

OMICLEAR

 1 de janeiro de 2013 3.970.144

Aquisições -
Ganhos / (Perdas) 455.352
Outros movimentos no Capital 1.114.928
Alienações -
Dividendos recebidos -
31 de dezembro de 2013 5.540.424

Aquisições -
Ganhos / (Perdas) 156.651
Outros movimentos no Capital -
Alienações -
Dividendos recebidos (338.732)
31 de dezembro de 2014 5.358.343
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7 Estado e outros entes públicos
A tabela seguinte apresenta o detalhe da rubrica “Estado e Outros entes públicos” no final do exercício de 
2014:

Activo Passivo Activo Passivo

Imposto s/ rendimento 85.350 - - 65.617 
Retenção de impostos s/rendimento 19.797 25.083 
Imposto s/ valor acrescentado - IVA - 28.383 - 81.522 
Contribuições p/ segurança social - 17.284 - 18.763 

85.350 65.464 0 190.985

31-12-2014 31-12-2013

2014 2013

Pagamentos por conta 54.118 16.175 
Retenções na fonte 89.522 8.267 
Estimativa de IRC (58.289) (90.058)

Total 85.350 (65.617)

8 Outras contas a receber
Em 31 de dezembro de 2014, o detalhe da rubrica de “Outras contas a receber” é o seguinte: 

Corrente Total Corrente Total

Adiantamentos ao Pessoal - - 13.951 13.951 
Outros devedores
REN Serviços 5.250 5.250 5.250 5.250 
REN Gasodutos 21.516 21.516 21.516 21.516 
OMICLear 225.521 225.521 478.364 478.364 
OMIP SGPS 120.638 120.638 136.085 136.085 
Outros devedores 12.438 12.438 12.957 12.957 
Acréscimos e diferimentos
Acréscimo de rendimento 34.869 34.869 53.655 53.655 

Outras contas a receber 420.232 420.232 721.779 721.779 

31-12-2014 31-12-2013

9 Diferimentos ativos
Em 31 de dezembro de 2014, as rubricas do ativo corrente “Diferimentos” apresentavam a seguinte com-
posição: 

30-06-2014 30-06-2014

   Gastos a reconhecer:
       Seguros pagos antecipadamente 8.136 17.469
       Quotas 592 9.093

 Bloomberg 3.710
       Outros 14.986 18.838

27.424 45.400 
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10 Capital social
Em 31 de dezembro de 2014, o capital social do OMIP, encontra-se totalmente subscrito e realizado, sendo 
representado por 250 000 ações com o valor nominal de 10 EUR cada. 

Os prémios de emissão resultaram de um aumento de capital ocorrido em 2004 com a entrada do OMEL no 
capital do OMIP SGMR (10%) e, um reforço de capital do acionista REN. Posteriormente, parte deste valor 
foi utilizado para fazer face a um aumento de capital.

11 Reserva legal
De acordo com a legislação comercial em vigor, a Empresa é obrigada a transferir para a rubrica de reserva 
legal, no mínimo 5% do resultado líquido anual até que a mesma atinja 20% do capital. Esta reserva não 
pode ser distribuída aos acionistas, podendo contudo ser utilizada para absorver prejuízos depois de esgo-
tadas todas as outras reservas. Não obstante o acima exposto, o Regime Jurídico das Sociedades Gestoras 
de Mercado Regulamentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 357-C/2007, de 31 de outubro, prevê no n.º 3 
do artigo 40.º, como regra prudencial relativamente à constituição de reserva legal, a obrigatoriedade de 
constituir anualmente uma fracção não inferior a 10% dos lucros líquidos apurados pela sociedade gestora 
de mercado regulamentado, salvo se já tiver sido atingido o valor do seu capital social.

Em 31 de dezembro de 2014 a reserva legal ascendia a 165 345,11 EUR.

12 Fornecedores e outros passivos financeiros
A decomposição da rubrica de fornecedores e outras contas a pagar, em 31 de dezembro de 2014 apre-
senta os seguintes dados:

Corrente Não Corrente Total Corrente Não Corrente Total

Fornecedores 139.804 - 139.804 214.651 - 214.651

139.804 - 139.804 214.651 - 214.651

Fianciamentos - - - 5.553 5.195 10.748

- - - 5.553 5.195 10.748

Outros Credores
Pessoal - - - 2.142 - 2.142
OMIP SGPS 28.400 28.400 43.886 43.886
OMIClear 258.882 - 258.882 478.267 - 478.267
REN Armazengem - - - 53.325 - 53.325
Outros credores 20.143 - 20.143 62.389 - 62.389
Credores por acréscimos de gastos
Remunerações a liquidar 167.506 - 167.506 287.742 - 287.742
Créditos Licenças 76.422 - 76.422 40.043 - 40.043
Market Maker 9.190 9.190
Outros 17.740 - 17.740 87.987 - 87.987

Total 578.283 - 578.283 1.055.781 - 1.055.781

31-12-2014 31-12-2013



047

13 Vendas e prestações de serviços
Em 31 de dezembro de 2014, os rendimentos com prestações de serviços apresentam a seguinte decom-
posição:

31-12-2014 31-12-2013

Serviços prestados do Gás Natural 389.162 394.959 
Serviços prestados da Eletricidade 100.000 75.000 
Fees admissão e manutenção 413.300 377.822 
Fees variáveis 700.141 897.596 
Licenças 173.681 126.851 
Outros serviços 47.262 243.515 

1.823.546 2.115.742 

Os “Serviços de Sustentação do Sistema Gestão” estão registados na rubrica de “Outros rendimentos e 
ganhos”.

A diferença nos “Outros Serviços”, deve-se ao fato de em 2013 os fees de negócio se encontrarem na rú-
brica “Prestação de Serviços” e em 2014 foram alocados na rúbrica “Outros Rendimentos e ganhos”.

14 Fornecimentos e serviços externos
Apresenta-se na tabela abaixo o detalhe dos custos incorridos com fornecimentos e serviços externos em 
2013 e 2014: 

31-12-2014 31-12-2013
Trabalhos especializados 515.613 486.505 
Honorários 26.035 10.433 
Conservação e reparação 4.889 6.689 
Materiais 33.607 26.907 
Energia e fluidos 15.266 11.635 
Deslocações, estadas e transportes 17.834 17.043 
Rendas e alugueres 35.207 37.275 
Comunicação 9.094 8.630 
Seguros 17.097 4.951 
Despesas de representação 89.170 120.363 
Condomínio 6.524 4.897 
Outros ( inferiores a 5.000 €) 14.152 8.469 

784.488 743.797 

A rúbrica mais relevante dos Fornecimentos são os trabalhos especializados que incluem (i) trabalhos de 
manutenção de sistemas e acessos a plataformas informáticas e (ii) fees de gestão que compensam dentro 
do grupo o esforço dedicado pelos restantes colaboradores do grupo à OMIP.
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15 Gastos com o pessoal
Em 31 de dezembro de 2013 e 2014, a empresa assumiu os seguintes “Gastos com o pessoal”:

31-12-2014 31-12-2013

Remunerações dos orgãos sociais 335.978 424.464 
Remunerações do pessoal 554.796 648.548 
Indemnizações 4.000 111.939 
Encargos s/ remunerações 198.666 164.585 
Seguros de acid. Trab. Doenças profissionais 10.707 15.338 
Custos de acção social 320 107 
Outros custos 1.173 55 

1.105.639 1.365.035

O número de empregados a 31 de dezembro de 2014 era 13 (2013:9).

16 Outros gastos e perdas
A rubrica de Outros gastos e perdas pode ser desdobrada da seguinte forma:

31-12-2014 31-12-2013

Impostos Indiretos 6.981 9.619 
- Imposto sobre valor acrescentado 5.870 9.074 
- Imposto de selo 62 52 
- Imposto sobre transportes rodoviários 726 -    
- Taxas 307 22 
- Outros 17 471 

Correções relativas a exercicios anteriores 76 73 
Donativos -    2.000 
Quotizações 20.362 20.382 
Insuficiência da estimativa de impostos -    6.410 
Operações de mercado 152.100 257.869 
Outros 8.869 28.512 

188.389 324.865

A rubrica Operações de mercado inclui essencialmente as comissões fixas mensais cobradas pelos criadores 
de mercado (market makers). Estes membros garantem os níveis adequados de liquidez e profundidade de 
ofertas do mercado. A variação registada resulta de renegociações de comissões ocorridas no exercício.

A rubrica “Quotizações” inclui os custos que a empresa assumiu durante 2014 por ser associada de enti-
dades do sector, como a APE (Association of  Power Exchanges) e o EUROPEX, entre outras.

17 Outros rendimentos e ganhos
O detalhe de outros proveitos e ganhos apresenta, a 31 de dezembro de 2014, os seguintes valores:

31-12-2014 31-12-2013

Proveitos em imobilizações 22.833 - 
Proveitos em correções exercícios anteriores 2.380 192 
Fees de gestão 110.986 623.785 
Fees de Negocio 152.444 - 
Contrato de Prestação Serviços Omiclear 94.051 - 
Outros proveitos 33.338 9.748 

416.033 633.725 
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A rubrica “Fees de Gestão” inclui os valores debitados pelo OMIP às empresas do grupo, pelo fato de dis-
ponibilizar Recursos Humanos para serem afetos a trabalhos decorrentes da atividade dessas empresas. 
Nesta rúbrica estão incluídos os fees de negócio faturados à OMIClear. Este valor é cobrado, pelo fato de 
todos os negócios do OMIP serem compensados pela OMIClear.

Nos outros proveitos e ganhos, encontram-se os valores de: (i) 22.833,34 EUR, uma mais valia resultante 
da venda de uma viatura; (ii) 25.343,46 EUR, nota de crédito emitida pela REN Armazenagem diminuindo 
assim o valor em dívida desde 2011 a essa entidade relativamente ao pagamento de uma viatura.

18 Gastos e rendimentos financeiros
Nesta matéria, os rendimentos e gastos assumidos em 2013 e 2014 apresentaram as seguintes diferenças:

31-12-2014 31-12-2013

Juros e rendimentos similares
Juros obtidos depósitos à ordem 25.352 33.257 
Diferenças câmbio favoráveis -    -    

25.352 33.257 
Juros e gastos similares

Juros contrato leasing (31) (533)
Juros de mora e compensatórios (363) -    
Serviços bancários (42) (42)
Outros -    (38)

(436) (613)

24.916 32.644 

Durante o ano de 2014, a empresa obteve um rendimento inferior ao verificado em 2013, relativamente às 
aplicações financeiras, devido às baixas taxas de juro praticadas pelos bancos.

19 Imposto do período
A decomposição do montante de imposto do exercício reconhecido nas demonstrações financeiras, é con-
forme segue:

31-12-2014 31-12-2013

Imposto s/ rendimento corrente 58.289 90.058 
Imposto s/ rendimento diferido - - 

Total 58.289 90.058 
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A taxa de imposto utilizada para a valorização das diferenças tributárias à data de balanço do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2014 foi de 17% até 15.000 EUR, para o restante valor da colecta 24,5% e 
a derrama de 1,5% (2013: 26,5%).A conciliação do montante de imposto do exercício é como segue:

31-12-2014 31-12-2013

Resultado antes de Imposto 250.117 685.388 
Taxa de Imposto 17,0%
Taxa de Imposto 23,0%
Derrama 1,5%

60.379 181.628 

Custos não dedutíveis 11.865 5.713 
Rendimentos não tributáveis (39.317) (120.946)
Tributação autónoma 25.363 23.664 

58.289 90.058 

Imposto s/ rendimento corrente 58.289 90.058 
Imposto s/ rendimento diferido - - 

Imposto s/ rendimento 58.289 90.058 
Taxa efectiva de imposto 23,30% 13,14%

26,5%

A taxa de imposto adoptada na determinação do montante de imposto nas demonstrações financeiras é 
como se segue:

31-12-2014 31-12-2013
Taxa de imposto 25,00%
Até 15.000€ 17,00%
Restante valor 23,00%
Derrama 1,50% 1,50%

21,50% 26,50%

20 Transações com entidades relacionadas
Em 31 de dezembro de 2013, o OMIP era detido 50% pela OMIP SGPS e em 50% pelo OMEL. A lista das 
entidades relacionadas é a seguinte: 

Empresas do grupo
OMIP - Operador do Mercado Ibérico (Portugal), SGPS, S.A.
OMEL - Operador del Mercado Ibérico de Energia, Pólo Español, S.A.
OMIClear C.C., S.A.
OMI - Pólo Español, S.A.

Outras Partes Relacionadas
REN – Rede Electrica Nacional, S.A.
REN Gasodutos, S.A.
REN Serviços, S.A.
Caixa Geral de Depósitos
Banco Comercial Português, S.A.
EDP - Energias de Portugal, S.A.
Gás Natural SDG, S.A.
Iberdrola Generación España, S.A.U.
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Durante o exercício, a Empresa efetuou as seguintes transações com aquelas partes relacionadas:

20.1. Rendimentos – empresas do grupo

31-12-2014 31-12-2013

Prestação de Serviços

REN - Rede Eléctrica Nacional 75.000 - 
REN - Gasodutos 351.816 203.340 
REN Serviços 38.556 146.078 
OMIP SGPS 19.930 181.068 
OMIClear 337.552 586.694 

822.854 1.117.180 

20.2. Gastos – empresas do grupo

31-12-2014 31-12-2013
Compras de Serviços

OMIClear 92.025 131.637 
OMIP SGPS 15.866 9.429 
REN Serviços - 6.495 

107.891 147.561 

20.3. Remuneração do Conselho de Administração

Durante o período findo em 31 de dezembro 2014, as remunerações auferidas pelo Conselho de Adminis-
tração do OMIP foram as seguintes:

31-12-2014 31-12-2013

Orgãos Sociais
Salários e outros benefícios de curto prazo 335.978 424.464 

335.978 424.464 

Não existem empréstimos concedidos aos membros do Conselho de Administração.
No final do período findo em 31 de dezembro de 2014, os saldos resultantes de transações efectuadas 
com partes relacionadas são:

20.4. Saldos com partes relacionadas – empresas do grupo

31-12-2014 31-12-2013

Clientes e outras contas a receber

REN Serviços 5.250 5.250 
REN Gasodutos 202.164 21.516 
OMIP SGPS 120.638 136.085 
OMIClear 225.521 478.364 

553.572 641.216 

Fornecedores e outras contas a pagar

REN Armazenagem - (53.325)
OMIP SGPS (28.400) (43.886)
OMIClear (258.882) (478.267)

(287.282) (575.477)
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21 Contingências
À data de 31 de dezembro de 2014 não existe conhecimento de qualquer contingência ou compromisso 
assumido.

22 Eventos subsequentes
Não se verificaram factos relevantes após a data do balanço.

Lisboa, 25 de março de 2015
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O Conselho de Administração,

Pedro Jesus Mejía Gómez

Abengoa, S.A.
Ana Raquel Díaz Vázquez 

 E.ON España, S.L.
Javier Anzola Pérez

Endesa Generación Portugal, S.A.
Adolfo Javier de Rueda Villén 

 Iberdrola Generación España, S.A.U.
Gregorio Relaño Cobián

 REN – Redes Energéticas Nacionais, SGPS, S.A.
Maria José Menéres Duarte Pacheco Clara

José Isidoro d’Oliveira Carvalho Netto

 Banco Santander, S.A.
Carlos Martin de los Santos Bernardos

 EDP – Energias de Portugal, S.A.
Carlos Manuel Sola Pereira da Mata

Gas Natural, SDG, S.A.
Rosa María Sanz García 

Parcaixa, SGPS, S.A.
Paulo Alexandre da Rocha Henriques 

 REN Serviços, S.A.
Pedro Henriques Gomes Cabral

Técnica de contas, n.º 85946
Manuela Lopes dos Santos












